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AGÊNCiA ESTADO 

Acabou ontem o impasse da re­
forma agrária na Constituinte, com 
uma importante vitória da União 
Democrática Ruraiista (UDR) e do 
Centrão: as terras produtivas não 
poderão ser desapropriadas, como 
defendia o grupo do senador Mário 
Covas (PMDB-SP) e as esquerdas. 
Através de destaque votado em se­
parado, com muito tumulto, por 
voltas das 19 horas, a necessidade 
de as propriedades rurais produti­
vas cumprirem a função social não 
conseguiu ser aprovada, tendo rece­
bido o apoio de 267 constituintes, 
253 votos contra e 11 abstenções. 
Para ser aprovada seria necessário 
no mínimo 280 votos. O texto base 
do relator Bernardo Cabral já havia 
sido aprovado às 17hl0, em votação 
tranquila, com 528 votos a favor, 
quatro contra e quatro abstenções. 

Os momentos que precederam a 
votação foram muito tensos, princi­
palmente quando alguns parlamen­
tares, em sucessivas questões de or­
dem, alegaram que não haviam as­
sinado o requerimento para a vota­
ção em separado da expressão que 
autorizava a desapropriação. O pri­
meiro a fazer a denúncia foi o depu­
tado José Carlos Valadares, mas o 
presidente da Constituinte, Ulysses 
Guimarães, lembrou que o requeri­
mento reunia 330 assinaturas, quan­
do bastavam apenas 187. Depois, 
com novas reclamações, 

Ulysses prometeu apurar as de­
núncias, dirigidas principalmente 
contra a UDR. O deputado Brandão 
Monteiro, do PDT, chegou a reque­
rer de Ulysses a abertura de dois 
inquéritos: um para apurar a fraude 
em assinaturas de convites para o 
ingresso de populares nas galerias, 
ocorrida na semana passada, e o ou­
tro para o exame das assinaturas do 
requerimento de ontem. 

DECISÃO 

Diante dos protestos, a mesa 
submeteu o plenário a uma decisão 
prévia: se devia ou não ser votado o 
requerimento para o chamado DVS 
(destaque para votação em separa­
do). O destaque, de iniciativa do 
Centrão, decidiria se seria ou não 
mantida a expressão final do pará­
grafo único do artigo 218, sobre os 
casos de desapropriações. Esse pa­
rágrafo único assegura que "a lei 
garantirá tratamento especial à 
propriedade produtiva e fixará nor­
mas para o cumprimento dos requi­
sitos relativos à sua função social". 
Com o resultado de ontem, a ex­
pressão foi eliminada e a proprieda­
de produtiva fica insuscetível de de­
sapropriação, a menos que futura­
mente, mediante lei complementar, 
de iniciativa do Executivo, sejam 
restabelecidos os requisitos básicos 
para o cumprimento da função so­
cial das terras produtivas. 

COMEMORAÇÕES 

O final da sessão foi marcado 
pelas manifestações das galerias. 

Enquanto os constituintes, cansa­
dos, iam rapidamente esvaziando o 
plenário, lá em cima o grupo da 
UDR continuava em festa e fazendo 
ligeira guerra de frases com o grupo, 
bem menor e abatido pela derrota, 
dos representantes da Confedera­
ção Nacional dos Trabalhadores na 
Agricultura e de outras entidades 
que defendiam o texto das es­
querdas. 

"Robertão", "Robertão" — gri­
tavam, das galerias, numa homena­
gem ao deputado Roberto Cardoso 
Alves (PMDB-SP), um dos princi­
pais líderes do Centrão. "Fiúza", 
"Fiúza", "Daso", "Daso", referên­
cias a outros coordenadores do Cen­
trão: Ricardo Fiúza (PFL-PE) e Da­
so Coimbra (PMDB-RJ). 

Foi uma réplica perfeita de ou­
tras manifestações de regozijo das 
esquerdas. Não faltou nem o Hino 
Nacional, parcialmente cantado pe­
la UDR. Nem vivas a essa entidade, 
"ao progresso", vivas "ao Brasil" e 
vivas até "ao PDS". Antes de deixar 
o plenário, o líder da UDR, Ronaldo 
Caiado, ainda cantou, com seu gru­
po, a conhecida canção: "Está che­
gando a hora..." 

A íntegra do texto aprovado 
pela Const i tu in te está na 
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Afif acha que moderação venceu 
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AGÊNCIA ESTADO 

O resultado de ontem na Cons­
tituinte foi uma vitória decisiva das 
forças moderadas e dos defensores 
da livre iniciativa. A opinião é do 
deputado Guilherme Afif Domingos 
^PFL-SP), que, no entanto, fez um 
alerta: "Diante de um governo fraco 
e incompetente como o do presiden­
te Sarney", não será impossível que, 
mesmo consagrada na Constituição 
a intocabilidade das terras produti­
vas, sejam feitas desapropriações. 

Como exemplo de sua preocu­
pação, Afif Domingos lembrou que, 
há algum tempo, "por incompetên­
cia", quase toda a área da cidade de 
Londrina foi desapropriada para 
execução de reforma agrária. Já o 
deputado Roberto Cardoso Alves 
g»MDB-SP), um dos líderes mais in-

fíentes do Centrão, discordou de 
çeu colega afirmando que, agora, "o 

i está encerrado". 
•$£ O deputado Luís Eduardo Ma­
galhães (PFL-BA) concorda que foi 
Hãna vitória do bom senso e das for­

ças produtivas interessadas no de­
senvolvimento económico do País 
sem descuido das obrigações so­
ciais. Ele observou que não é só dis­
tribuindo terras que se consegue 
produzir alimentos. 

Os integrantes dos grupos de es­
querda reconheceram a derrota, 
mas logo partiram para a suspeição 
de fraude. É o caso do deputado 
Amaury Muller (PDT-RS), para 
quem a emenda do deputado Alys-
son Paulinelli (PFL-MG) recebeu 
assinaturas de apoio suspeitas. Ele 
acredita que a comprovação da 
fraude anulará o resultado de on­
tem. O PDT, segundo adiantou o 
deputado, lutará para que haja uma 
completa investigação das acusa­
ções de irregularidades nas assina­
turas dos deputados José Carlos 
Vasconcelos (PE), Luís Freire (PE) e 
Aécio Neves (MG), todos do PMDB. 

A liderança do Partido dos Tra­
balhadores na Constituinte divul­
gou nota, assinada pelo deputado 
Luiz Inácio da Silva (SP), afirmando 
que "nenhuma das normas relativas 

à reforma agrária em votação no 
plenário fornece um instrumento 
eficaz para realizá-la. Ambas são 
instrumentos precários que, se não 
impossibilitam a reforma, deixam 
sem solução os obstáculos adminis­
trativos que estão provocando de­
mora excessiva das desapropria­
ções". 

A nota do PT diz ainda que "é 
lamentável que os constituintes, te­
merosos da reação de uma ínfima 
minoria de grandes latifundiários, 
tenham se recusado a aprovar uma 
regulamentação da propriedade ru­
ral apta a dar solução aos gravíssi­
mos problemas sociais que estão 
conflagrando o campo brasileiro". 

O documento acrescenta: "Tama­
nha foi a vacilação que nem a emen­
da de fusão apresentada pelas ban­
cadas progressistas para estabele­
cer tamanho aos latifúndios e a 
imissão imediata de posse das pro­
priedades desapropriadas chegou a 
ser incluída na pauta das votações". 
O deputado Roberto Freire (PCB-
PE) também contestou o resultado 
da votação. 

jte 
Centrão e UDR comemoram vitória 
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Um clima de apreensão domi-
o lado direito do plenário da 
imbléia Nacional Constituinte, 
iado pelos integrantes do Cen-
durante toda a votação do ca­

lo que trata da reforma agrária, 
findos antes de sair o resultado, 

^ret i rar ia da futura Constituição 
?a possibilidade de desapropriação 
| de terras produtivas, Ricardo Fiúza 
.* (PFL-PE) estava atónito, assim per-
«manecendo quando o placar apon-
! tou a primeira vitória do grupo nos 
í .últimos dias. Ele nem sequer come-
ijihorou imediatamente porque cus-
í fiou a acreditar no que via: "Depois 
*<ie tanto sacrifício, esse resultado 
] foi mais do que justo", declarou. 

Até que se chegasse a este resul-
I tado, muitos problemas foram en-
I frentados pelos integrantes do Cen-
| trão. Logo no início das votações, o 
deputado Daso Coimbra (PMDB-
RJ) lamentava: "Alguns nem sabem 
o que é DVS (Destaque de Votação 

em Separado) e ainda ficam fazendo 
resistência para seguir a nossa 
orientação". Para a deputada Rita 
Furtado (PFL-RO), entretanto, o 
maior problema que o grupo enfren­
ta é que "a esquerda é monolítica e 
o Centrão é completamente hetero­
géneo, daí a dificuldade de conven­
cimento dos seus membros. Temos 
que conversar longamente com ca­
da um para termos certeza da ga­
rantia do voto". E completou afir­
mando que o Centrão "tem pregui­
ça até para bater palmas", ao puxar 
palmas para o deputado Bonifácio 
de Andrada (PDS-MG), que acaba­
va de defender, em plenário, a ne­
cessidade de aprovação do DVS, 
que retiraria do texto o trecho que 
permitia a desapropriação da pro­
priedade produtiva. 

Um dos momentos de maior 
tensão aconteceu quando ia ser 
aprovado o encaminhamento para 
este DVS, pois diversos deputados 
anunciaram que seus nomes esta­
vam indevidamente incluídos na lis­
ta das adesões à aprovação do des-

{Montoro Filho pede 
demissão do BNDES 

Por divergir da duração do 
mandato do presidente Sarney, que 
na sua opinião deve ser reduzido 
para quatro anos, o vice-presidente 
do Banco Nacional de Desenvolvi­
mento Social (BNDES), André 
Franco Montoro Filho, apresentou 
ontem, em Brasília, sua demissão. 
Numa rápida audiência com Sar­
ney, de apenas dez minutos, Monto­
ro Filho entregou ao presidente seu 
pedido de afastamento, junto com 
uma avaliação do governo. 

Ao deixar o Palácio do Planalto, 
ele afirmou que segue a orientação 

política de seu pai, o ex-governador 
Franco Montoro, mas não confir­
mou se, com o afastamento do 
BNDES, vai participar da campa­
nha para indicá-lo candidato à Pre­
sidência da República. 

Montoro Filho, que ficou no 
BNDES durante três anos e meio, 
destacou que não tem críticas à po­
lítica económica do governo Sar­
ney, acrescentando que, agora, vol­
ta a dar aulas na Faculdade de Eco­
nomia e Administração da USP e 
talvez vá trabalhar na iniciativa pri­
vada. 

taque. Muito assustado, Alysson 
Paulinelli (PFL-MG) reuniu-se com 
o assessor da UDR, Fábio Sabóia, e 
com Luís Eduardo (PFL-BA). Boni­
fácio de Andrada e um funcionário 
do Centrão conferiram os nomes 
nas listas de adesão aos destaques. 
Aliviados, descobriram então que o 
destaque em votação era o de nú­
mero 2.279 e não o 2.278, como ima­
ginava a esquerda. "Mentirosos, 
traidores", gritava o deputado Beni­
to Gama (PFL-BA) para os consti­
tuintes da esquerda. "Estelionatá-
rios", respondia a esquerda. Quan­
do Ulysses Guimarães anunciou 
que acatava o destaque, veio a co­
memoração e um grande abraço en­
tre Paulinelli e Luís Roberto Ponte 
(PMDB-RS) 

Novos comentários surgiram 
quando o deputado Paulo Ramos 
(PMDB-RJ) tentou agredir José 
Lourenço (PFL-BA). Roberto Brant 
(PMDB-MG), que estava perto afir­
mou: "O Paulo Ramos pensa que 
continua na polícia e pode sair ba­
tendo nos outros". 

"L. A. Times" 
está certo, 

diz almirante 
O almirante Mucio Piragibe de 

Bakker concordou ontem com o co­
mentário do jornal Los Angeles Ti­
mes de que os militares brasileiros 
continuam mandando na política, e 
disse que "se o sistema de governo 
fosse parlamentarista haveria uma 
influência militar menor". Mucio Pi­
ragibe foi diretor da Escola de Guerra 
Naval, a instituição de altos estudos 
estratégicos da Marinha, e é o atual 
secretário executivo da Comissão de 
Cartografia do Ministério da Ciência 
e Tecnologia. 

Júlio Fernandes 

Caiado (o primeiro da esquerda apontando o dedo) comemora nas galerias vitória do Centrão 

Sarney reúne o conselho 
e espera ganhar 5 anos 
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O chamado "conselho dos cinco 
anos", presidido por José Sarney e 
integrado por ministros, assessores 
presidenciais e lideres parlamenta-
re, está confiante na aprovação da 
emenda Matheus Iensen, que fixa 
em cinco anos o mandato do atual 
presidente da República. Estariam 
garantidos 310 a 315 votos. Ficou 
decidido em reunião realizada on­
tem, no Palácio do Planalto, lutar 
pelo término do mandato de Sarney 
a 15 de março de 1990 — quando 
tomaria posse o sucessor, eleito a 15 
de novembro de 1989. A emenda do 
deputado do PMDB do Paraná não 
define a data de término do manda­
to atual, apenas estabelecendo a da­
ta da eleição. 

O "conselho" reuniu-se ontem 
com a presença dos ministros Pris­
co Viana, Jáder Barbalho, Hugo Na­
poleão, íris Resende, Costa Couto e 
dos líderes Saldanha Derzi, Carlos 
SanfAnna e José Lourenço. 

No palácio, os participantes da 

reunião comentaram que, tatica-
mente, o "conselho" prefere revelar 
"uma pequena dose de pessimis­
mo", para evitar excesso de otimis-
mo quanto ao resultado final da vo­
tação — prevista para o final deste 
mês ou início de junho. 

Hoje ou amanhã o presidente 
Sarney receberá em audiência espe­
cial o autor da emenda fixando seu 
mandato em cinco anos. Matheus 
Iensen informou, ontem, que não 
vai retirar sua emenda, o que pode­
ria provocar a prevalência dos seis 
anos previstos na atual Constitui­
ção, se rejeitada a emenda dos qua­
tro anos. "O presidente Sarney já se 
definiu pelo mandato de cinco anos, 
como estabelece nossa emenda", 
disse Iensen. 

Os membros do "conselho dos 
cinco anos" estão novamente fazen­
do o "cerco" a parlamentares de di­
versos partidos, numa verdadeira 
ação "homem a homem", para con­
solidar a maioria na Constituinte a 
favor da emenda Iensen. Cada mi­
nistro está encarregado de "traba­
lhar" determinado número de parla-

Quércia acusa Cardoso 
de ser um quinta-coluna 

O governador Orestes Quércia 
não consegue compreender como os 
senadores do PMDB ainda mantêm 
Fernando Henrique Cardoso (SP) 
na liderança do partido. "O Fernan­
do Henrique mais me parece um 
quinta-coluna dentro do PMDB." 
Entrevistado ontem pelo Estado, o 
governador paulista disse não acre­
ditar que os senadores Mário Covas 
e Fernando Henrique saiam do par­
tido. "Aliás, o Covas nunca afirmou 
publ icamente que de ixar ia o 
PMDB", ressalvou: "O que eu tenho 
visto é o Fernando Henrique dando 
entrevistas e dizendo que não per­
manecerá no partido". 

Donatário incontestado do 
PMDB no Estado de São Paulo, co­
mo se comprovou nas prévias de 24 
de abril e na convenção de domingo 
passado, Orestes Quércia nega ter 
orientado seu trabalho para dimi­
nuir a influência no partido de Co­
vas, de Fernando Henrique e do ex-
governador Franco Montoro. Ape­
sar das evidências em contrário, o 
governador garante que não renun­
ciará ao seu mandato para se candi­
datar à Presidência da República. 
"Não vou sair para ser candidato", 
insiste. "Meu único objetivo é ser 
um bom governador. Quem sabe, no 
futuro serei candidato a presiden­
te." Ele assegura que seu candidato 
à Presidência será o deputado Ulys­
ses Guimarães. 

No entanto, Quércia revelou 
que pretende disputar uma cadeira 
na Câmara dos Deputados, em 1990, 
o que significa renunciar ao manda­
to seis meses antes de acabar, ou 
seja, em outubro de 1990. O gover­
nador diz que não quer cometer o 
mesmo erro de seu antecessor, 
Franco Montoro, que por ficar sem 

mandato perdeu espaço tanto no 
partido quanto na política nacional. 

APOIO AO ADIAMENTO 

O governador explicou que re­
solveu apoiar o adiamento da con­
venção nacional peemedebista — 
marcada, em princípio, para 5 de 
junho — por achar necessário se co­
nhecer antes a nova Constituição. 

"Se, na convenção, nós vamos deci­
dir os rumos do partido, como é que 
podemos fazê-lo sem que a nova 
Constituição esteja promulgada?", 
pergunta. O governador admite que 
o adiamento, proposto por Ulysses 
Guimarães, não interessa a nenhum 
dos históricos do PMDB, pois prote­
la a formação de nova legenda, tor-
nando-a inviável para as eleições 
municipais e impraticável a saída 
dos descontentes. 

Acusado de gastar dinheiro 
com publicidade autopromocional, 
Orestes Quércia rebate: "Montoro e 
Maluf gastaram muito mais do que 
eu". E informou que a promessa de 
Montoro de deixar os cofres do Es­
tado "estofados de dinheiro" não se 
confirmou. Tão logo assumiu, Quér­
cia teve de pedir emprestado para 
pagar o primeiro mês do salário do 
funcionalismo: "Paguei o salário de­
les com OTNs. E mais: encontrei as 
estatais endividadas". 

A previsão orçamentária do go­
verno para este ano foi de Cz$ 700 
bilhões, mas pode estar errada. O 
governador observou que a receita 
poderá chegar a Cz$ 1-trilhão; as 
despesas também. Há risco de défi­
cit orçamentário: só para pagar o 
funcionalismo, o Estado gasta 90% 
do que recebe. 

mentares, ouvindo os problemas e 
tentando resolvê-los. 

PROBLEMAS NA PREVIDÊNCIA 

Por enquanto, estão surgindo 
mais dificuldades na área da Previ­
dência Social — justamente a pasta 
ocupada pelo ministro Renato Ar­
cher, até recentemente afinado com. 
os "independentes" do PMDB, que 
defendem eleições presidenciais 
ainda este ano. Estão sendo equa­
cionados problemas criados na área 
da Previdência em vários Estados, 
entre os quais Goiás e Ceará. No 
Ceará, os dez deputados do PFL 
queixaram-se, por escrito, da inves­
tida do PMDB contra cargos que o 
partido detinha no Estado, no setor 
da previdência. 

Da reunião de ontem com Sar­
ney participaram, além dos minis­
tros e líderes, os assessores Thales 
Ramalho e Henrique Hargreaves. A 
previsão foi a de que a emenda dos 
cinco anos poderá ser aprovada por 
310 a 315 votos, de um total de 559 
constituintes. 

Magalhães sai 
amanhã para 
ser vereador 

AGÊNCIA ESTADO 
O prefeito de Campinas, José 

R o b e r t o Magalhães Teixeira 
(PMDB), deve renunciar amanhã, 
último dia para desincompatibiliza-
ção de quem exerce cargos públicos 
executivos, para concorrer às elei­
ções municipais de novembro. Se­
gundo revelou ontem um dos princi­
pais assessores do prefeito, a deci­
são de Magalhães — que disputaria 
uma vaga de vereador — depende 
ainda de um acordo com o PTB, 
pelo qual o atual vice-prefeito, Wan-
derley Simionatto, seria o candida­
to à prefeitura, assegurando, após a 
eleição, o apoio a Magalhães para o 
cargo de presidente da Câmara do 
município. 

Embora considerado um políti­
co hábil e influente, o prefeito de 
Campinas atravessa uma fase ruim. 
Na convenção local do PMDB, ele 
foi derrotado pelo deputado federal 
Manoel Moreira, que obteve o apoio 
dos adeptos da igreja "Assembleia 
de Deus". Magalhães tentou, depois 
da derrota, o apoio do deputado fe­
deral Francisco Amaral, ex-prefeito 
da cidade, mas este acabou não~ 
aceitando a composição. 

CONVENÇÃO NACIONAL 
A comissão executiva nacional 

do PMDB reúne-se hoje de manhã, 
em Brasília, para oficializar o adia­
mento da convenção nacional do 
partido, marcada para 5 de junho, 
mas que deverá realizar-se somente 
após o término dos trabalhos da 
Constituinte. Mesmo quem tem vo­
to na executiva peemedebista e é 
contra o adiamento, como o deputa­
do Euclides Scalco (PR), admite 
que a convenção apenas homologa-
rá a posição do presidente do 
PMDB, da Câmara e da Constituin­
te, Ulysses Guimarães, e dos presi­
dentes de 11 dire tórios regionais do 
partido. 

ESG faz o perfil do líder sindical: apto, sério, maduro 
MAGDA DE ALMEIDA 

Esclarecido, apto, competente, 
sério, maduro, seja quem for, seja 
qual for a filiação político-partidá-
ria: este é o perfil ideal do líder sin­
dical — trabalhador ou empresarial 
— que o País precisa, no entender 
da Escola Superior de Guerra 
(ESG). Só este líder sindical será 
capaz de preservar o interesse na­
cional, mesmo porque, segundo o 
professor Marcos Coimbra, chefe da 
Divisão de Assuntos Económicos da 
ESG, "enquanto tivermos lideran­
ças fracas de um lado e de outro, a 
nau pode soçobrar". 

Além do professor Coimbra, ou­
tros representantes da Escola Supe­
rior de Guerra falaram ao Estado 
sobre as propostas da Constituinte 
para um novo sindicalismo: Pedro 
Figueiredo, chefe da Divisão de As­
suntos Políticos, e Ubiratan Mace­
do, chefe da Divisão de Assuntos 
Psicossociais. 

Estado — Qual é o tipo de lide­

rança sindical que interessa hoje à 
ESG? 

Coimbra — Se tivermos, dos 
dois lados, dialogando, pessoas ap­
tas, o interesse nacional, que é nos­
sa maior preocupação, será preser­
vado. Mas, enquanto tivermos lide­
ranças capengas, que não sabem ex-
pressar-se, que não têm respaldo 
cultural e teórico, vai ser difícil um 
diálogo. A realidade atual é que as 
pessoas que falam e agem sabendo 
que não têm respaldo sentem-se in­
seguras e partem para a agressão, 
tentando, assim, impor suas ideias. 
Esse é o grande risco que eu visua­
lizo. 

Ubiratan — Se se criar uma es­
trutura sindical que faça competi­
ção com os partidos políticos, vai 
ser impossível ter a democracia no 
Brasil. O nosso grande problema 
hoje é a ausência de partidos políti­
cos definidos, estáveis, fortes. E eles 
não se fortalecerão se tiverem, por 
exemplo, sindicatos poderosos, ul-
tra-ricos, dando assistência médica. 
Desse modo, a disputa política, ao 

invés de ser feita através dos parti­
dos, passa pelos sindicatos. 

Estado — De que maneira esse 
poder dual irá repercutir sobre os 
partidos? 

Figueiredo — Teremos partidos 
frágeis, pulverizados de um lado. De 
outro, sindicatos monopolistas, for­
tes, dominando tudo de cima para 
baixo. Como um oligopólio. 

Estado — Na opinião dos senho­
res, isso seria uma consequência na­
tural das mudanças ou faria parte 
de uma estratégia voltada justa­
mente para a pulverização dos par­
tidos? 

Ubiratan — Seria então uma es­
tratégia perversa, oriunda de gru­
pos, tanto de patrões como de em­
pregados, que estão no controle sin­
dical há mais de 40 anos e que que­
rem impedir o surgimento de novas 
lideranças. 

Coimbra — Pelo visto, nós esta­
mos regredindo. Estamos remando 
contra uma onda renovadora que já 
atravessa o mundo inteiro. Se hou­

ver um pluralismo sindical, os me­
lhores fatalmente vencerão ao lon­
go do tempo. Se, ao contrário, impu­
serem esta camisa-de-força, as pio­
res lideranças se incrustarão e im­
pedirão que as novas, mais capazes, 
apareçam, viabilizando esses an­
seios que correm no mundo inteiro. 

Ubiratan — Aliás, esta proposta 
é antiga: corporações matando par­
tidos políticos. Este é um filme que 
já vimos na década de 30. Sindica­
tos que dão assistência médica, por 
exemplo, não são mais sindicatos, 
mas corporações verticalizadas que 
suplantam os partidos políticos. Va­
mos ressuscitar uma CGT onipoten-
te. Criar superestruturas sindicais. 

Estado — Onde a doutrina da 
ESG se choca com as propostas so­
bre esse novo sindicalismo? 

Figueiredo — Para a ESG o im­
portante é que haja uma preocupa­
ção maior com os interesses globais 
do País. Percebemos que as propos­
tas já se encontram num estado 
adiantado, mas ainda não é impos­
sível criar-se mecanismos de maior 

flexibilidade contra esse verticalis-
mo brutal que querem dar ao movi­
mento sindical brasileiro. Ao come­
çarem a ter uma aplicação mais prá­
tica, esses excessos vão encontrar 
resitências naturais dentro da socie­
dade e, fatalmente, deverão ser re­
formulados. Esta é, pelo menos, a 
nossa esperança. 

Estado — A Constituinte sur­
preende a Nação em momento de 
grande crise. Isso não tornaria o 
brasileiro mais vulnerável a esse ti­
po de apelo messiânico embutido 
nas propostas desse novo sindica­
lismo? 

Ubiratan — Esse tipo de sindica­
lismo não tem nada a ver com pro­
gressismo. O que estamos vendo ho­
je é um retrocesso fascista. 

Coimbra — Ele acaba evitando 
que surjam lideranças espontâneas 
e autênticas, de que nós tanto preci­
samos. 

Estado — Por que no meio em­
presarial não surgem líderes tão ca­
rismáticos quanto no meio sindical? 

Ubiratan — No momento em 
que defendemos o pluralismo sindi­
cal, é para os dois lados, emprega­
dos e patrões. Nós carecemos de lí­
deres em todos os níveis. Já consta­
tamos, na prática, que há lideranças 
maravilhosas. Mas eles não detêm o 
cargo. Então não podem se manifes­
tar e quando o fazem é quase clan* 
destinamente. 

Figueiredo — As nossas espe­
ranças têm que ser depositadas jus­
tamente nas lideranças mais lúci­
das que vão surgindo agora. 

É importante que essas lideran­
ças percebam que não podem matar 
a galinha dos ovos de ouro. Eles de­
pendem do regime, do mercado, a 
empresa tem que viver para que o 
empregado melhore o seu padrão de 
vida. 

Coimbra — Tanto empregado 
quanto patrão estão no mesmo bar­
co, hoje. Se a nau afundar, todos 
afundam juntos. 
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